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À terceira regra, presente apenas na Convenção americana 
de São José, diz do direito de toda pessoa à nacionalidade do 
Estado em cujo território houver nascido, na falta de outra. Aqui 
nos defrontamos com norma dotada de incontestável eficácia, 
que, acaso aceita pela totalidade dos Estados, reduziria substan- 
cialmente a incidência dos casos de apatria, podendo mesmo 
eliminá-los por inteiro quando complementada por disposições 
de direito interno relativas à extensão ficta do território (navios 
e aeronaves) e à presunção de nascimento local em favor dos 
expostos. Esse percuciente princípio não veio à luz, original- 
mente, em São José da Costa Rica. Quinze anos antes, a Comis- 
são do Direito Internacional da ONU o exprimira no art. 1º de 
um projeto de convenção “para a supressão da apatria no futuro”, 
que acabou no arquivo. Com pretensões mais modestas, outro 
projeto da Comissão, este tendente a “reduzir os casos de apa- 
tria”, e ostentando um dispositivo inicial lavrado nos mesmos 
termos, vingaria no seio das Nações Unidas, sob a forma de 
convenção, celebrada em 30 de agosto de 1961, e hoje ratificada 
por apenas vinte e seis Estados. 


Subseção 2 — A NACIONALIDADE BRASILEIRA 


105. Matéria constitucional. O Estado é livre para conferir 
disciplina legal à sua nacionalidade. Ele o fará com lógica, le- 
vando em conta valores sociais até certo ponto uniformes, e por 
isso mesmo abonados pelo direito internacional. Seguindo regra 
geral, o Brasil fixa as condições de atribuição, aquisição e perda 
da nacionalidade brasileira à luz da doutrina que decidiu adotar, 
conservando-se indiferente ao problema concreto da superposi- 
ção eventual de ordens jurídicas. 


A nacionalidade, no Brasil, é matéria constitucional: em 
breve sequência de dispositivos, a lei maior traça as normas 
básicas, pouco fazendo cair no domínio da legislação ordinária. 
Não temos, como a França, um casuístico e imenso Código da 
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Nacionalidade, hábil para facilitar a tarefa de funcionários su- 
balternos, mas impeditivo, como observa Paul Lagarde, da fixa- 
ção de princípios gerais para “guiar a jurisprudência na solução 
das inevitáveis obscuridades ou lacunas do texto”?!. Entre nós, 
não poderia deixar de ser notável a contribuição importada pela 
jurisprudência e pela doutrina ao entendimento do sumário ca- 
pítulo com que a carta se dispôs a equacionar a matéria. 


106. Brasileiros natos. Qualifica-se como brasileiro nato aque- 
le que ao nascer — geralmente no Brasil, mas eventualmente no 
exterior — viu-se atribuir a nacionalidade brasileira ou, quando 
menos, a perspectiva de consolidá-la mediante opção, de efeitos 
retroativos. 


A Constituição aponta, em primeiro lugar, como brasileiros 
natos os nascidos em território brasileiro, embora de pais estran- 
geiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país. Fun- 
dado no critério territorial, usualmente valorizado pelas nações 
que se formaram à base da imigração, esse primeiro item dita a 
principal e a mais larga dentre as vias de atribuição da naciona- 
lidade. 


Um problema vestibular, mais complicado do que se poderia à primeira vista 
supor, é o da noção do que seja território brasileiro. Seria prático compreendê-lo 
no mais estrito dos sentidos, ou seja, como a massa territorial contínua dividida em 
unidades federadas. Desse modo, nascer no Brasil significaria, necessariamente, 
ter a naturalidade fixada em uma das quase seis mil circunscrições municipais em 
que o solo pátrio se subdivide. De outro modo, ter-se-ia nascido fora do território 
brasileiro, o que excluiria o jus soli mas não a perspectiva de atribuição da nacio- 
nalidade originária por outra das fórmulas constitucionais. O constituinte nada 
disse acerca dos espaços hídricos, aéreos, ou mesmo terrestres, imunes a qualquer 
incidência de soberania (o alto-mar, o espaço aéreo, o continente antártico). Mas 
quem aí vem ao mundo também não pode ser considerado por nós como nascido 
no estrangeiro, visto que tais espaços são neutros, e de uso comum disciplinado 


21. Paul Lagarde, La nationalité française, Paris, Dalloz, 1975, p. 29. 
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pelo direito internacional. Transferido o problema à doutrina, Pontes de Miranda 
propôs solução convincente: entendem-se nascidos no Brasil os nascidos a bordo de 
navios ou aeronaves de bandeira brasileira quando trafeguem por espaços neutros. 
O mesmo não ocorre, obviamente, em espaços afetos à soberania de outro Estado, 
mesmo se público o engenho onde acontece o nascimento. Há também a hipótese 
de alguém nascer a bordo, no mar territorial brasileiro ou em nosso espaço aéreo, 
qualquer que seja a bandeira do navio ou aeronave. Esses espaços nada têm de es- 
trangeiros ou de neutros, de modo que justificam a atribuição da nacionalidade jure 
soli. Mas é também de Pontes de Miranda a lembrança de que, em tais casos, é 
pouco provável que se reclame a nacionalidade brasileira se nenhum outro vínculo 
existe entre a família e o Brasil. Se assim não for, não há como recusar a nacionali- 
dade brasileira originária, solicitada pelos genitores ou pelo próprio interessado no 
futuro. Vale recordar que nosso sistema não impõe preclusões, não impõe perda de 
direitos, quanto à nacionalidade, pelo decurso do tempo. Países existem em que a 
partir de certa idade (25 anos na França) já não é possível discutir esse tema nem 
modificar a nacionalidade originária consolidada. Entre nós, é juridicamente possí- 
vel que alguém por aqui apareça já idoso, provando, entretanto, que nasceu em 
Viena, ou em Xangai, da união informal entre o cônsul do Brasil e uma nacional da 
terra; ou que nasceu a bordo de um engenho norte-americano em trânsito no espaço 
aéreo ou no mar territorial brasileiro; ou que nasceu em plena selva, junto da fron- 
teira, quando sua mãe, colombiana, alcançava o território brasileiro numa fuga à 
polícia, ou à guerrilha, ou ao narcotráfico. Em qualquer dessas hipóteses, provada a 
materialidade do fato, o reconhecimento da nacionalidade originária se impõe. 


À regra constitucional do jus soli comporta exceção expres- 
sa em seu desfecho: não são brasileiros, embora nascidos no 
Brasil, os filhos de pais estrangeiros que aqui se encontrem a 
serviço de seu país. O serviço, desde que público e afeto a po- 
tência estrangeira, não precisa implicar permanência em nosso 
território, nem cobertura das imunidades diplomáticas. Enten- 
dem-se a serviço de nação estrangeira ambos os componentes 
do casal, ainda que apenas um deles detenha cargo, na medida 
em que o outro não faça mais que acompanhá-lo. 


Há, na exceção ao jus soli, outro aspecto relevante, em tomo do qual os au- 
tores não discrepam: os pais, estrangeiros, devem estar a serviço do país cuja na- 
cionalidade possuem para que inocorra a atribuição da nacionalidade brasileira. 
Seria brasileiro, dessa forma, o filho de um egípcio que cuidasse no Brasil da re- 
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presentação de Catar ou de Omã. A quem estranhe essa particularidade, convém 
lembrar que o constituinte não tencionou abrir exceção ao jus soli senão quando 
em presença de uma contundente presunção de que o elemento aqui nascido terá 
outra nacionalidade, merecedora, por razões naturais, de sua preferência, e de que 
assim a atribuição da nacionalidade local iria originar quase que seguramente uma 
incômoda bipatria, a seu tempo resolvida em favor da nacionalidade estrangeira. 
Mas, se o Estado patrial dos genitores não é aquele mesmo a cujo serviço se en- 
contram, a presunção perde sua energia, de modo que a recusa da nacionalidade 
local jure soli poderia não raro dar origem a uma situação que a todo custo tem de 
ser evitada, qual seja a apatria de um natural do Brasil. 


São também brasileiros natos, independentemente de toda 
formalidade, os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe 
brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço do Brasil. 
Não importa que o cogenitor seja estrangeiro, e menos ainda 
importa, nesta hipótese, sua eventual preeminência no quadro 
do serviço público de seu país. 


Serviço no Brasil não é apenas o serviço diplomático ordináno, afeto ao Execu- 
tivo federal. Compreende todo encargo derivado dos poderes da União, dos estados e 
municípios. Compreende, mais, nesses três planos, as autarquias. Constitui serviço do 
Brasil, ainda, o serviço de organização internacional de que a república faça parte. No 
complexo e diversificado mecanismo das organizações intemnacionais contemporâneas, 
nem sempre a indicação do governo do país de origem precondiciona a investidura 
em cargo de relevo. Na falta de qualquer empenho, e mesmo da simpatia do gover- 
no de seu Estado patrial, pode alguém ascender, por exemplo, à Secretaria-Geral 
das Nações Unidas, ou a uma cátedra na Corte Internacional de Justiça. Isto, no 
caso brasileiro, de nenhum modo permitiria que se deixasse de entender a serviço 
do Brasil o nacional beneficiado pela escolha, mesmo porque, como integrante da 
organização, deve-lhe o país cooperação constante à luz dos dispositivos de sua 
carta institucional, onde se disciplinam os métodos de recrutamento do contingen- 
te humano. 


São, finalmente, brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, 
de pai brasileiro ou mãe brasileira, desvinculados do serviço pú- 
blico, desde que registrados em nosso consulado local, ou, 
quando não registrados, desde que venham a residir no território 
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nacional e optem, em qualquer tempo, pela nacionalidade brasi- 
leira??, 


107. Brasileiros naturalizados. A Constituição do Brasil cuida, 
ela própria, de favorecer a naturalização dos imigrantes que se 
fixaram no país há mais de quinze anos, sem quebra de conti- 
nuidade e sem condenação penal; bem assim a dos originários 
de países de língua portuguesa, aos quais se exige como prazo 
de residência no Brasil apenas um ano ininterrupto e idoneidade 
moral. Dos demais estrangeiros a lei ordinária exige, no mínimo, 
quatro anos de residência no Brasil, idoneidade, boa saúde e 
domínio do idioma. O requisito cronológico é atenuado em 
certas hipóteses, como a de casamento com pessoa local ou 
prestação de bons serviços ao país. Como quer que seja, no 
domínio da lei ordinária — que rege a situação dos estrangeiros 
em geral — a naturalização não é jamais obrigatória, tanto sig- 
nificando que, caso a caso, o govemo pode recusá-la mesmo 
quando preenchidos os requisitos da lei. 


O brasileiro naturalizado tem todos os direitos do brasileiro 
nato, salvo o acesso a certas funções públicas eminentes que a 
Constituição arrola de modo limitativo. 


108. Perda da nacionalidade brasileira. A extinção do vínculo 
patrial pode atingir tanto o brasileiro nato quanto o naturalizado 
em caso de aquisição de outra nacionalidade, por naturalização 
voluntária. Nesta hipótese, em face da prova da naturalização 
concedida lá fora, o presidente da República se limita a declarar 
a perda da nacionalidade brasileira. Seu ato não tem caráter cons- 


22. Art. 12, I, c, da Constituição Federal (redação dada pela Emenda Constitucional 
n. 54, de 2007, que restaurou nossa tradição constitucional sobre as condições da naciona- 
lidade jure sanguinis, pondo fim à tropelia que resultara da Emenda Constitucional de Re- 
visão n. 3, de 1994). 
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titutivo, vale dizer, não é dele que deriva a perda, mas da natura- 
lização, que o antecede, e por força da qual se rompe o primitivo 
vínculo, restringindo-se o chefe do governo, a posteriori, a dar 
publicidade ao fato consumado. Para que acarrete a perda da 
nossa nacionalidade, a naturalização voluntária, no exterior, deve 
necessariamente envolver uma conduta ativa e específica. 


Se, ao contrair matrimônio com um francês, uma brasileira é informada de 
que se lhe concede a nacionalidade francesa em razão do matrimônio, a menos 
que, dentro de certo prazo, compareça ela ante o juízo competente para, de modo 
expresso, recusar o benefício, sua inércia não importa naturalização voluntária. 
Não terá havido, de sua parte, conduta específica visando à obtenção de outro 
vínculo pátrio, uma vez que o desejo de contrair matrimônio é, por natureza, estra- 
nho à questão da nacionalidade. Nem se poderá imputar procedimento ativo a quem 
não mais fez que calar. Outra seria a situação se, consumado o matrimônio, a au- 
toridade estrangeira oferecesse, nos termos da lei, à nubente brasileira a naciona- 
lidade do marido, mediante simples declaração de vontade, de pronto reduzida a 
termo. Aqui teríamos autêntica naturalização voluntária, resultante de procedimen- 
to específico — visto que o benefício não configurou efeito automático do matri- 
mônio —, e de conduta ativa, ainda que consistente no pronunciar de uma palavra 
de aquiescência. 

O art. 12, 8 4º, 2, b, da Constituição de 1988 ressalva a naturalização volun- 
tária do brasileiro residente no exterior quando ela constitui, segundo o direito 
local, um pressuposto da simples permanência ou do mero exercício de direitos 
civis. Não ocorre mais, nessa hipótese, a perda da nacionalidade brasileira. 


O brasileiro naturalizado, e ele apenas, encontra-se sujeito 
a uma segunda espécie de medida excludente, qual seja o can- 
celamento da naturalização, por exercer atividade contrária ao 
interesse nacional. É óbvio que a variante implica processo capaz 
de comportar amplos meios de defesa. 


À margem de todo esse complexo, cabe ao presidente da República anular, 
por decreto, a aquisição fraudulenta da qualidade de brasileiro. Não se trata, aqui, 
de uma hipótese de perda da nacionalidade: esta se entenderá nula, e, pois, inexis- 
tente desde o início. Ninguém pode perder algo que jamais tenha possuído a não 
ser em equívoca aparência. 
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